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APRESENTAÇÃO

A publicação do segundo volume de Estudos Contemporâneos da Moradia no 
Brasil representa a continuidade e, ao mesmo tempo, o amadurecimento 

de um projeto acadêmico dedicado à investigação de uma das questões mais 
relevantes da sociedade brasileira contemporânea: a concretização do direito 
fundamental à moradia e suas múltiplas interseções com a propriedade, a cida-
de, o meio ambiente, a dignidade humana e o desenvolvimento social.

A presente obra reúne novos estudos e reflexões desenvolvidos no âm-
bito do Grupo de Pesquisa Observatório dos Direitos Fundamentais de 
Propriedade na Contemporaneidade e a sua Interseção com a Moradia, 
vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Estácio 
de Sá, sob a liderança da Profa. Dra. Fátima Cristina Santoro Gerstenberger. A 
continuidade desta produção científica demonstra não apenas a atualidade das 
questões enfrentadas pelo Grupo, mas também a necessidade de permanente 
investigação acerca das transformações jurídicas, sociais, econômicas, urbanís-
ticas e ambientais que repercutem sobre a propriedade e a moradia no Brasil.

Se o primeiro volume, publicado em 2025, buscou estabelecer e apro-
fundar importantes bases para a compreensão contemporânea dos direitos 
fundamentais de propriedade e de moradia, este segundo volume avança na 
investigação desses fenômenos, incorporando novos problemas, perspectivas 
e desafios. A continuidade da coletânea evidencia que o direito à moradia não 
constitui uma realidade jurídica estática. Ao contrário, encontra-se permanen-
temente submetido às transformações da sociedade, das cidades, das relações 
econômicas, das estruturas familiares, das formas de ocupação do espaço urba-
no e das próprias concepções de propriedade.

A Constituição da República de 1988 estabeleceu fundamentos essenciais 
para essa reflexão ao reconhecer a propriedade como direito fundamental, con-
dicionando seu exercício ao atendimento de sua função social, e ao consagrar 
a moradia entre os direitos sociais. Essa arquitetura constitucional exige que 
propriedade e moradia sejam compreendidas para além de perspectivas ex-
clusivamente patrimoniais, inserindo-as em um sistema comprometido com a 
dignidade da pessoa humana, a redução das desigualdades, a justiça social e a 
construção de cidades social e ambientalmente sustentáveis.

A realidade brasileira, entretanto, revela a complexidade existente entre 
a afirmação normativa desses direitos e sua efetiva concretização. O déficit 
habitacional, a informalidade urbana, a ocupação irregular do solo, a vulnera-
bilidade socioeconômica, os conflitos fundiários, a expansão desordenada das 
cidades, a valorização imobiliária, os processos de segregação socioespacial e 
as dificuldades de acesso à habitação adequada continuam a desafiar o Estado, 
a sociedade e a comunidade jurídica.
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Ao mesmo tempo, novas questões passam a integrar esse cenário. As 
transformações tecnológicas, os novos modelos de utilização e compartilha-
mento dos imóveis, as mudanças nas relações condominiais e locatícias, a di-
gitalização das atividades imobiliárias, os novos instrumentos de regularização 
fundiária, a crescente preocupação com a sustentabilidade ambiental e as mo-
dificações nas formas de organização das cidades demonstram que pensar a 
moradia contemporânea significa compreender um fenômeno cada vez mais 
complexo e interdisciplinar.

É justamente diante dessa realidade que se evidencia a importância 
da pesquisa jurídica comprometida não apenas com a interpretação das 
normas existentes, mas também com a identificação dos desafios concretos 
enfrentados pela sociedade. O direito à moradia demanda uma abordagem 
capaz de aproximar Constituição, legislação, políticas públicas, jurisprudência 
e realidade social, permitindo que a produção científica contribua para a 
construção de respostas juridicamente consistentes e socialmente adequadas.

Os trabalhos reunidos neste segundo volume refletem essa preocupação. 
Partindo de diferentes perspectivas e objetos de investigação, os autores exami-
nam questões relacionadas aos direitos fundamentais, à propriedade, à função 
social, ao direito urbanístico, ao direito imobiliário, ao meio ambiente, às políti-
cas habitacionais e aos diversos mecanismos jurídicos destinados à proteção e à 
efetivação da moradia. A pluralidade das abordagens constitui uma das principais 
características desta coletânea e demonstra a impossibilidade de compreender 
a questão habitacional brasileira a partir de um único campo do conhecimento.

A interdisciplinaridade, portanto, permanece como elemento estruturan-
te da obra. A compreensão da moradia exige diálogo permanente entre Direito, 
urbanismo, economia, políticas públicas, sociologia, meio ambiente e demais 
áreas capazes de contribuir para a análise das relações entre indivíduo, pro-
priedade, território e cidade. Trata-se de reconhecer que a habitação não repre-
senta apenas uma estrutura física destinada à residência, mas constitui espaço 
de existência, segurança, pertencimento, desenvolvimento da personalidade e 
exercício de outros direitos fundamentais.

Nesse contexto, merece especial atenção a função social da propriedade, 
princípio indispensável à compreensão da ordem constitucional brasileira. A 
propriedade contemporânea não pode ser concebida exclusivamente a partir 
das faculdades individuais de usar, gozar, dispor e reivindicar determinado bem. 
Seu exercício encontra-se inserido em uma ordem jurídica que também reco-
nhece interesses coletivos, urbanísticos, sociais e ambientais. É nesse ponto que 
propriedade e moradia estabelecem uma de suas mais importantes interseções.

A efetivação do direito à moradia pressupõe, ainda, a construção de políti-
cas públicas capazes de enfrentar as profundas desigualdades territoriais exis-
tentes no País. O planejamento urbano, a regularização fundiária, a utilização 
adequada dos instrumentos jurídicos de política urbana, o acesso à infraestru-
tura e aos serviços públicos e a proteção das populações em situação de vul-
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nerabilidade constituem dimensões inseparáveis de uma política habitacional 
comprometida com os valores constitucionais.

Mais do que assegurar um imóvel ou uma unidade habitacional, garantir 
moradia adequada significa proporcionar condições para que o indivíduo esteja 
efetivamente integrado à cidade. Habitação, mobilidade, saneamento, seguran-
ça, acessibilidade, infraestrutura, educação, saúde, trabalho, lazer e qualidade 
ambiental integram uma mesma realidade urbana. A moradia digna, portanto, 
deve ser compreendida em sua dimensão material, jurídica, social e humana.

É também nesse sentido que o segundo volume de Estudos Contemporâneos 
da Moradia no Brasil reafirma a importância da Universidade e dos grupos de 
pesquisa como espaços privilegiados para a produção e a circulação do conhe-
cimento. A investigação científica permite identificar problemas, questionar 
soluções tradicionais, estabelecer novas interpretações e aproximar a reflexão 
acadêmica das demandas concretas da sociedade.

A continuidade desta coletânea revela, assim, a consolidação de uma agen-
da permanente de pesquisa. Entre o primeiro e o segundo volumes estabele-
ce-se um diálogo que não se encerra com esta publicação. Ao contrário, cada 
investigação suscita novas perguntas e demonstra que propriedade, moradia e 
cidade constituem campos em constante transformação, exigindo acompanha-
mento científico igualmente permanente.

Este segundo volume deve ser compreendido como mais uma etapa de um 
percurso acadêmico voltado à construção de conhecimento crítico, interdisci-
plinar e socialmente comprometido. Os estudos aqui apresentados contribuem 
para ampliar as fronteiras da investigação sobre o direito à moradia no Brasil e 
oferecem elementos para pesquisadores, professores, estudantes, juristas, pro-
fissionais do mercado imobiliário, agentes públicos e formuladores de políticas 
públicas interessados na compreensão e no enfrentamento dos desafios habita-
cionais contemporâneos.

Ao apresentar à comunidade acadêmica e à sociedade o Volume II de 
Estudos Contemporâneos da Moradia no Brasil, reafirma-se a convicção de 
que a efetividade dos direitos fundamentais depende não apenas de sua previ-
são normativa, mas da capacidade de transformá-los em realidade. Entre a pro-
priedade formalmente reconhecida e a moradia efetivamente digna existe um 
amplo espaço de atuação do Direito, do Estado, da Universidade e da sociedade.

Que esta nova coletânea possa, assim, estimular outros estudos, promover 
novos diálogos e contribuir para o desenvolvimento de soluções jurídicas e ins-
titucionais capazes de tornar nossas cidades mais inclusivas, sustentáveis e hu-
manas. Afinal, refletir sobre a moradia no Brasil significa refletir sobre a própria 
concretização da dignidade da pessoa humana e sobre o modelo de sociedade e 
de cidade que pretendemos construir para as presentes e futuras gerações.

Profa. Dra. Fátima Cristina Santoro Gerstenberger 
Líder do Grupo de Pesquisa Observatório dos Direitos Fundamentais de Propriedade na 

Contemporaneidade e a sua Interseção com a Moradia





PREFÁCIO

A beleza de uma obra coletiva deve ser observada a partir da sua estrutura.
Nesta obra, Estudos Contemporâneos da Moradia no Brasil [v. 2], o direito à mo-

radia constitui a questão central que estrutura todos os artigos. Este direito social, 
que faz parte do feixe de direitos fundamentais que constituem o direito à cidade1.

A obra privilegia os processos e resultados de pesquisa, com abordagem in-
terdisciplinar, apresentando ao leitor as experiências múltiplas e, principalmente, a 
necessária conexão entre a delimitação teórico-conceitual e a realidade brasileira.

Conforme ressaltado pela coordenadora do livro, estamos diante de 
uma coletânea construída a partir das pesquisas produzidas por membros do 
Grupo de Pesquisa Observatório dos Direitos Fundamentais de Propriedade na 
Contemporaneidade e de sua Interseção com a Moradia sob a liderança da Profa. 
Dra. Fátima Cristina Santoro Gerstenberger, grupo vinculado ao Programa de 
Pós-Graduação em Direito da Universidade Estácio de Sá.

O tema é de alta relevância e enfrenta desafios da cidade contemporânea, 
já observados por Milton Santos2. Nesse contexto, os cidadãos são essencial-
mente vulneráveis nas cidades. A lógica do mercado, uniformizadora, agressiva 
e pseudomediadora inviabiliza a realização do direito à cidade.

No campo do direito à moradia, não podemos seguir a lógica formal, a 
perspectiva deve ser sempre no sentido concebido por Lefebvre,3 da cidade que 
o morador transforma e e que ao mesmo tempo o transforma.

A cidade contemporânea carece de relações de confiança. Essas relações 
implicam na composição cotidiana das condições de dignidade entrelaçadas 
com as condições da liberdade e com as condições de confiança no futuro.

As promessas desta obra foram cumpridas e conduzem o leitor por uma 
estrada que nem sempre é fácil, mas compreensível pelos textos, por se cristali-
zarem em casos concretos, não somente como suportes fáticos, mas sobretudo 
no complexo processo de reconhecimento dos conflitos situados e emergentes, 
imanentes na cidade. Estamos falando de pesquisa empírica.

1	 “Direito à cidade constitui o núcleo de um sistema composto por um feixe de di-
reitos, incluindo o direito à moradia – implícita a regularização fundiária –, à edu-
cação, ao trabalho, à alimentação, à saúde, ao transporte, aos serviços públicos 
– implícito o saneamento –, ao lazer, à informação, à segurança, à preservação do 
patrimônio cultural, histórico e paisagístico, ao meio ambiente natural e construí-
do equilibrado – como direito humano e na categoria dos direitos difusos.” CAVAL-
LAZZI, Rosângela Lunardelli. Novas Fronteiras do Direito Urbanístico. In: TEPE-
DINO, Gustavo; FACHIN, Luiz Edson (Org.). O Direito e o tempo embates jurídicos 
e utopias contemporâneas – Estudos em homenagem ao Professor Ricardo Pereira 
Lira. Rio de Janeiro. Renovar, 2008. p. 683-709.

2	 Ver SANTOS, M. A natureza do espaço. Técnica e tempo. Razão e emoção. São Paulo: 
Hucitec, 1996.

3	 Ver LEFEBVRE, H. O direito à cidade. 3. ed. São Paulo: Centauro Editora, 2004.
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No processo de interpretação, o intérprete analisa conceitos pertinentes a 
uma determinada área do conhecimento, objetivando sua compreensão e iden-
tificação de possibilidades em outros contextos, implícitas a produção e a rede-
finição de sentido dos referidos conceitos, que passam a constituir verdadeira 
chave de sentido, mesmo antes da análise de caso concreto.

As autoras e os autores refletem ao longo da obra a exemplar trajetória 
acadêmica, reunindo experiências do passado e vivências contemporâneas na 
perspectiva dos projetos futuros.

As categorias analíticas, a partir de conceitos pertinentes, segundo cada 
abordagem, iluminam o caminho dos pesquisadores na delicada construção do 
objeto de conhecimento, garantindo a condução segura até as considerações 
finais. Portanto, por meio de objeto real, trazem a teoria para a empiria, apro-
ximam a realidade enfrentando os desafios epistemológicos na constituição de 
teorias, métodos e técnicas.

As categorias adotadas são densas e diversas, incluindo, entre outras, 
mínimo existencial, liberdade de expressão, ilicitude probatória, governança 
climática, reviver centro, moradia adequada, administração de bens imóveis, 
alienação fiduciária em garantia, ordem urbanística, proteção da mata ciliar, 
plataformas digitais, violência doméstica, redes de solidariedade, efetivação do 
direito à moradia e direito do contribuinte.

Os textos ora em harmonia, ora em expressivo e desejável conflito, orbi-
tam em torno do direito à cidade em constante movimento e explicitam acon-
tecimentos, contextos sobre a conjuntura e a estrutura socioeconômica em 
sintonia com as teses de Braudel.4

Autores e categorias analíticas em multiplicidade de sentidos, bem como os 
conceitos como feixe de possibilidades e obstáculos, inscrevem no campo do Direito 
Urbanístico novas trilhas e abrem novas fronteiras para pensar o direito à cidade.

O leitor, o intérprete por excelência, com certeza redefinirá e produzirá 
novos sentidos para a construção do direito que inclua os vulneráveis e comba-
ta todas as dimensões de processos de vulnerabilização.

Rosângela Lunardelli Cavallazzi
Pós-doutorado em Direito Urbanístico na Ecole Doctorale Villes et Environnement - Universite Paris 8. 

Doutora em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Mestre em Direito pela Universidade Federal 
de Santa Catarina. Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina. Graduada em História 

pela Universidade Federal de Santa Catarina. Docente e pesquisadora nos Cursos de Mestrado e Doutorado do 
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Urbanismo da Universidade Federal do Rio de Janeiro e nos Cursos 

de Mestrado e Doutorado do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro PUC-Rio. Vice-presidente SUDESTE do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-

Graduação em Direito (CONPEDI). Cientista do Nosso Estado da FAPERJ período 2022-2028. Pesquisadora 
Cientista do Nosso Estado da FAPERJ período 2026-2029). Membro titular do Comitê de Assessoramento de 

Antropologia, Arqueologia, Ciência Política, Direito, Relações Internacionais e Sociologia (CA-CS) do CNPq, 
correspondente ao período de 2022-2028. Líder do Grupo de Pesquisa Direito e Urbanismo nas Práticas Sociais 

Instituintes, vinculado desde 1994 ao Diretório de Grupos de Pesquisas do CNPq. Membro do Fórum Permanente 
de Direito da Cidade da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro - EMERJ

4	  Ver BRAUDEL, F. História e Ciências Sociais. 4. ed. Lisboa: Presença, 1982.
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